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5www.netjen.com.br São Paulo, sábado a segunda-feira, 17 a 19 de outubro de 2026

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL DE AMORTIZAÇÃO DE CONTRATO
NOTIFICANTE: COOPERATIVA DE CRÉDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTO RIO PARANÁ 
– SICREDI RIO PARANÁ, instituição financeira cooperativa, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
81.206.039/0001-61, com sede na Avenida Antônio Ormeneze, nº 1.091, Centro, na cidade de 
Nova Londrina, Estado do Paraná, CEP 87970-000. NOTIFICADOS: MARIA DO CARMO DA SILVA 
PIMENTA, brasileira, casada, do lar, inscrita sob o CPF nº 034.143.388-82, residente e domiciliada 
na Alameda dos Ciclames, nº 456, residencial 6, Alphaville, Santana do Parnaíba/SP, CEP: 
065391-35, Telefone: (11) 98122-1448, e-mail mariadocarmopimenta@hotmail.com e HOSLEI 
AMAURI TOURO PIMENTA, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade 
RG nº 45.670.216-7 SSP/SP, inscrita sob o CPF nº 033.199.268-02, residente e domiciliado na 
Alameda Prímulas, nº 188, residencial 06, Alphaville, Município de Santana de Parnaíba/SP, CEP: 
06539-160, Telefone: (11) 98421-7004. Em 16 de maio de 2023, a empresa Pra Casa Construção 
Eletrônicos E Hidráulicos LTDA. FALIDA, formalizou, em favor da Cooperativa Requerente, 
Instrumento Particular de Contrato de Limite de Crédito, nos termos da Lei nº 13.476, de 2017, 
com pacto adjeto de Alienação Fiduciária de Imóvel para Garantia de Obrigações ‘em ser’ e futuras, 
no valor global de R$220.000,00 (duzentos e oitenta vinte mil reais), figurando os NOTIFICADOS 
como devedores fiduciantes/solidários. Importante frisar que a operação acima indicada restou 
garantida pela alienação fiduciária do imóvel de matrícula nº 10.921, perante o Cartório de Registro 
de Imóveis de Mirante do Paranapanema/SP. Após observado o procedimento extrajudicial e de 
leilão público estabelecidos pela Lei nº. 9.514/1997, sem que houvesse êxito na alienação do 
bem, a NOTIFICANTE informa que o débito foi AMORTIZADO, haja vista que o imóvel não foi 
suficiente para adimplir o saldo em aberto referente a esse Instrumento Particular de Contrato 
de Limite de Crédito e operações derivadas. Ademais, caso os NOTIFICADOS ainda exerçam 
a posse direta sobre o imóvel em questão, matrícula nº 10.921, registrado perante o Cartório de 
Registro de Imóveis de Mirante do Paranapanema/SP, serve também a presente NOTIFICAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL para que providenciem a desocupação do bem, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento desta. Caso contrário, a NOTIFICANTE adotará todas as medidas judiciais 
cabíveis para resguardar seus direitos decorrentes da propriedade, em especial, para sua legítima 
imissão na posse do imóvel. Mirante do Paranapanema/SP, 15 de outubro de 2026. COOPERATIVA 
DE CRÉDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTO RIO PARANÁ – SICREDI RIO PARANÁ PR/SP.

Ezequiel Pardo (*)

Nessas conversas, tanto 
técnicas quanto de 
negócio, notamos que 

quase todas as perguntas 
giram em torno de um mes-
mo sistema: o ERP. Poucas 
vezes alguém se pergunta o 
que acontece com tudo o que 
vive fora dele.

Essa omissão tem um custo 
que muitas organizações des-
cobrem tarde. Os projetos de 
carve-out e separação de ne-
gócios costumam se concen-
trar nos dados estruturados 
do SAP, porque são os que 
podem ser auditados, migra-
dos e validados com relativa 
facilidade. No entanto, boa 
parte do conhecimento que 
realmente permite operar um 
negócio —contratos, acordos 
de confidencialidade, fichas 
funcionais, instruções de 
trabalho, documentação de 
processos— vive no Share-
Point, OpenText, unidades 
de rede e outros repositórios 
que quase nunca entram no 
escopo formal do projeto.

O problema não é pequeno: 
cerca de 80% dos dados de 
uma empresa são não estru-
turados e crescem entre três 
e quatro vezes mais rápido do 
que os dados estruturados. 
E, embora essa informação 
seja, cada vez mais, a base 
sobre a qual se constroem as 
capacidades de inteligência 
artificial, apenas 14% das or-
ganizações consideram que 
seus dados estão realmente 
preparados para isso. Ou 
seja, o ativo que mais rápido 
cresce é também o que menos 
é governado, justamente no 
momento em que mais cui-
dado exige.

Na prática, vemos que as 
empresas resolvem isso de 
três maneiras, e nenhuma 

Desinvestimentos e carve-outs: 
o dado que ninguém migra pode 

ser o que mais custa perder
A atividade de fusões, aquisições e desinvestimentos não para de crescer 
na região, e com ela também crescem as mesas de due diligence em que 
se decide, documento por documento, qual informação passa para a nova 
entidade e qual fica para trás

funciona bem. Algumas 
optam por não transferir 
nada dessa documentação, 
e a entidade separada acaba 
operando sem informações 
essenciais. Outras trans-
ferem tudo sem revisão, 
e acabam expondo dados 
sensíveis, regulados ou que 
nem sequer correspondiam 
ao perímetro do acordo. E 
as que tentam decidir manu-
almente, documento por do-
cumento, enfrentam revisões 
jurídicas intermináveis, cus-
tos que escalam rapidamente 
e resultados inconsistentes 
quando o volume é contado 
em milhões de arquivos.

Esse último ponto é o que 
mais nos preocupa, porque 
não é apenas um problema de 
eficiência: é um risco de ne-
gócio. A falta de visibilidade 
sobre quem é o dono de cada 
documento, quão sensível ele 
é e a qual entidade realmente 
pertence pode gerar erros de 
atribuição, vazamentos de 
informações confidenciais 
ou, no pior dos casos, uma 
representação incorreta do 
escopo do que está sendo 
vendido ou separado. E quan-
do esse trabalho é adiado até 
as etapas finais do projeto, a 
documentação deixa de ser 
um detalhe administrativo e 
se torna o gargalo que coloca 
em risco o Day 1, a data em 
que a entidade separada deve 
começar a operar de forma 
independente.

É comum ouvir que isso já 
está resolvido porque a em-
presa conta com SharePoint, 
OpenText ou algum outro 
repositório documental. Mas 
ter onde guardar os docu-
mentos não é o mesmo que 
saber quais desses milhões de 
arquivos pertencem de fato 
ao negócio que está sendo 
separado, quem pode acessá-

-los e que risco regulatório ou 
comercial eles representam. 
Esse é justamente o trabalho 
que as equipes jurídicas e 
de negócio acabam fazendo 
manualmente, com planilhas 
de Excel, quando deveria ser 
resolvido com classificação 
automatizada e rastreável 
desde o início do projeto.

Por isso, acreditamos que 
a conversa sobre carve-outs 
precisa se ampliar. Não basta 
perguntar como os dados do 
SAP são migrados; é preciso 
perguntar como se identifica, 
classifica e vincula ao negócio 
toda a informação que fica 
fora desse perímetro, com-
binando inteligência artificial 
capaz de entender conteúdo 
e contexto com a experiência 
de separação que já existe 
nesse tipo de projeto.

Fazer isso bem não apenas 
reduz o risco de compliance. 
Também acelera o processo, 
porque substitui revisões ma-
nuais lentas por uma análise 
em escala que cobre milhões 
de documentos em paralelo, 
e dá às partes envolvidas uma 
base de evidências real para 
decidir o escopo da separa-
ção, em vez de fazê-lo por 
suposições.

As empresas que começa-
rem a tratar a documentação 
não estruturada como parte 
do escopo do carve-out desde 
o primeiro dia vão chegar ao 
seu Day 1 com menos sur-
presas e mais certeza sobre o 
que realmente está sendo se-
parado. E, além de qualquer 
projeto pontual, também 
serão as que conseguirão que 
o valor negociado na opera-
ção se sustente depois que 
o acordo já estiver assinado.

(*) LATAM Head of Transformation 
and Data Management Products, SNP 

Group.
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Data, Hora, Local: 11.09.2026, às 10 horas, na sede, Avenida Presidente Juscelino Ku-
bitschek, 1.830, 9º andar, sala 94, bloco 04, 10º andar, sala 101, parte, bloco 01, sala 102, 
parte, bloco 02, sala 103, bloco 03 e sala 104, bloco 04 e 14º andar, sala 141, bloco 01,  
São Paulo/SP. Presença: Totalidade dos membros do Conselho de Administração da 
Companhia. Mesa: Presidente: Olga Stankevicius Colpo, Secretária: Deise Peixoto Domin-
gues. Ordem do Dia: Rerratificação da Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de 
Administração da Companhia realizada em 11.03.2026, registrada na JUCESP 
101.629/26-6, em 30.03.2026 (“Ata de RCA”), que, dentre outros temas, aprovou a reali-
zação da 8ª emissão pública de letras financeiras, sem garantia de nenhuma natureza (dí-
vida quirografária) e sem cláusula de subordinação, em até 2 séries (“Séries”), por meio 
de sistema de vasos comunicantes, no valor total de até R$300.000.000,00 na Data de 
Emissão, com possibilidade de exercício de opção de lote adicional de até 1.000 Letras Fi-
nanceiras, no valor de R$ 50.000.000,00 (“Emissão” e “Letras Financeiras”, respectiva-
mente), nos termos da Lei 12.249, de 11.06.2010, conforme alterada (“Lei 12.249”) e da 
Resolução do Conselho Monetário Nacional 5.007, de 24.03.2022, conforme alterada 
(“Resolução CMN 5.007”), e a oferta pública de distribuição não sujeita a registro peran-
te a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), nos termos da Lei 6.385, de 7.12.1976, 
conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Resolução da CVM 8, de 
14.10.2020, conforme alterada (“Resolução CVM 8”), e das demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis, nos termos do “Instrumento Particular de Emissão de Letras Fi-
nanceiras da 8ª Emissão Pública do Banco BMG S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia 
e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, na qualidade de agente 
de letras (“Oferta”, “Instrumento de Emissão” e “Agente de Letras”, respectivamente). 
Deliberações Aprovadas: 1. Retificar o item (i) da seção “05 - Deliberações” da Ata de 
RCA, em especial com alteração das condições descritas nos subitens “(b)”, “(c)”, “(d)”, 
“(q)” e “(r)”, que passarão a vigorar com a seguinte redação: “(i) autorizar a realização 
da Emissão e da Oferta com as seguintes características principais, as quais serão deta-
lhadas e reguladas no âmbito do “Documento de Informações Essenciais – DIE de Letras 
Financeiras da 8ª Emissão do Banco BMG S.A.”, elaborado nos termos do art. 7º e do Ane-
xo B à Resolução CVM 8 (“DIE”) e do Instrumento de Emissão, bem como a celebração do 
Instrumento de Emissão, demais documentos da Emissão e de eventuais aditamentos a 
tais documentos, pelos diretores da Companhia e/ou procuradores constituídos, indepen-
dentemente de aprovação adicional nesse sentido em Assembleia Geral. (a) Colocação. 
As Letras Financeiras serão objeto de distribuição pública não sujeita a registro na CVM, 
nos termos da Resolução CVM 8 e das demais disposições legais e regulamentares apli-
cáveis à Oferta, sob o regime de melhores esforços de colocação, com relação à totalida-
de das Letras Financeiras, nos termos do Contrato de Distribuição, com a intermediação 
de instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários 
(“Coordenador Líder”), tendo como público alvo investidores em geral (“Investidores”), 
nos termos do art. 4º da Resolução CVM 8. (b) Valor Total da Emissão. O valor total da 
Emissão será inicialmente de até R$350.000.000,00 (“Valor Total da Emissão”), observa-
do o disposto nos itens (d), (r) e (z) abaixo. (c) Quantidade. Serão emitidas, inicialmen-
te, até 7.000 Letras Financeiras, observado o disposto nos itens (r) e (z) abaixo e sendo 
que será admitida distribuição parcial no âmbito da Oferta. (d) Opção de Lote Adicio-
nal. O Emitente e o Coordenador Líder, em comum acordo, poderão aumentar a quanti-
dade de Letras Financeiras originalmente ofertadas em até 3.000 Letras Financeiras, equi-
valentes a R$ 150.000.000,00, de modo que o Valor Total da Emissão seja aumentado 
para até 10.000 Letras Financeiras, no valor total de até R$ 500.000.000,00 (“Opção de 
Lote Adicional”). As Letras Financeiras emitidas em virtude do exercício da Opção de Lote 
Adicional poderão ser alocadas em quaisquer das Séries das Letras Financeiras, caso seja 
verificado excesso de demanda no Procedimento de Bookbuilding, sendo que tal aumen-
to da quantidade de Letras Financeiras e do Valor Total da Emissão independerá de nova 
aprovação societária pelo Emitente. (e) Valor Nominal Unitário. As Letras Financeiras 
terão valor nominal unitário de R$50.000,00, na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitá-
rio”). (f) Destinação dos Recursos. Os recursos líquidos obtidos pelo Emitente com a 
Emissão serão integralmente utilizados para alongamento do perfil da dívida, reforço de 
caixa e para a condução de suas atividades como banco múltiplo. (g) Séries. A Emissão 
será realizada em até 2 Séries, no sistema de vasos comunicantes (“Sistema de Vasos Co-
municantes”), sendo que a quantidade de letras financeiras a ser alocada na primeira Sé-
rie (“Letras Financeiras da 1ª Série”) e a quantidade de letras financeiras a ser alocada na 
segunda Série (“Letras Financeiras da 2ª Série”), caso aplicável, serão definidas no Proce-
dimento de Bookbuilding, sem quantidade mínima de Letras Financeiras a serem aloca-
das em cada série. (h) Forma e Comprovação de Titularidade. As Letras Financeiras 
serão emitidas sob a forma nominativa, escritural, mediante o depósito e o registro ele-
trônico na B3 pela Companhia, observadas as normas da B3, conforme definidas em seu 
regulamento e nos manuais aplicáveis, sendo que, para todos os fins de direito, a titulari-
dade das Letras Financeiras será comprovada por meio de extrato individualizado e, a pe-
dido do Titular ou da Companhia, exclusivamente para fins do art. 38, § 1º, da Lei 12.249, 
por meio de certidão de inteiro teor, ambos emitidos pela B3. Tal certidão será suficiente 
para habilitar qualquer medida judicial ou extrajudicial contra a Companhia, inclusive a 
execução de valores devidos nos termos do Instrumento de Emissão. Adicionalmente, po-
derá ser emitido extrato pela Companhia ou, se contratado, pelo Escriturador, com base 
nas informações geradas pela B3. (i) Conversibilidade. As Letras Financeiras não serão 
conversíveis em ações de emissão da Companhia. (j) Espécie. As Letras Financeiras não 
contarão com garantias de nenhuma natureza (dívida quirografária) e não contarão cláu-
sula de subordinação. (k) Escrituração. A escrituração das Letras Financeiras será reali-
zada pela Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., instituição fi-
nanceira, constituída sob a forma de sociedade por ações com filial na cidade de São Pau-
lo/SP, na Avenida das Nações Unidas, 12901, 11º andar, conjuntos 1101 e 1102 – Parte, 
Bloco A, Torre Norte, CEP 04.578-910, inscrita no CNPJ sob o n° 36.113.876/0004-34 (“Es-
criturador”). (l) Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das 
Letras Financeiras será aquela a ser definida no Instrumento de Emissão (“Data de Emis-
são”). (m) Prazo e Data de Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de vencimento an-
tecipado das obrigações decorrentes das Letras Financeiras, depois de implementada a 
Condição Suspensiva de Exigibilidade de Vencimento Antecipado (conforme definido 
abaixo), o prazo de vencimento das (i) Letras Financeiras da 1ª Série será de 2 anos e 10 
dias, contados da Data de Emissão (“Data de Vencimento da 1ª Série”); e (ii) Letras Finan-
ceiras da 2ª Série será de 3 anos, contados da Data de Emissão (“Data de Vencimento da 
2ª Série” e, em conjunto com a Data de Vencimento da 1ª Série, “Data de Vencimento”). 
(n) Forma de Subscrição e de Integralização e Preço de Integralização. As Le-
tras Financeiras serão subscritas e integralizadas, à vista, no ato da subscrição, em moe-
da corrente nacional, pelo Valor Nominal Unitário. As Letras Financeiras poderão ser subs-
critas com ágio ou deságio, a ser definido, a critério do Coordenador Líder, se for o caso 
no ato de subscrição e integralização das Letras Financeiras, desde que aplicado de forma 
igualitária à totalidade das Letras Financeiras de cada série integralizadas em uma mes-
ma data, na ocorrência de uma ou mais condições objetivas de mercado, incluindo, mas 
não se limitando, as seguintes: (i) alteração da Taxa SELIC; (ii) alteração nas taxas de ju-
ros dos títulos do tesouro nacional; (iii) alteração no Índice Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo (“IPCA”) e/ou na Taxa DI (conforme abaixo definido); ou (iv) alteração ma-
terial nas taxas indicativas de negociação de títulos de renda fixa (debêntures, certifica-
dos de recebíveis imobiliários, certificados de recebíveis do agronegócio e outros) divul-
gadas pela ANBIMA – Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de 
Capitais (“ANBIMA”). (o) Pagamento do Valor Nominal Unitário. Sem prejuízo dos 
pagamentos em decorrência de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Letras Financeiras, depois de implementada a Condição Suspensiva de Exigibilidade de 
Vencimento Antecipado (conforme abaixo definido), nos termos previstos no Instrumento 
de Emissão, (i) o Valor Nominal Unitário das Letras Financeiras da 1ª Série será amortiza-
do em 1 única parcela, na Data de Vencimento da 1ª Série; e (ii) o Valor Nominal Unitário 
das Letras Financeiras da 2ª Série será amortizado em 1 única parcela, na Data de Venci-
mento da 2ª Série. (p) Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário das Letras Fi-
nanceiras não será atualizado monetariamente. (q) Remuneração. A remuneração das 
Letras Financeiras será a seguinte: (i) sobre o Valor Nominal Unitário das Letras Financei-
ras da 1ª Série incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% da variação acu-
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mulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over ex-
tra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 Dias Úteis, calculadas e di-
vulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na Internet 
(http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida exponencialmente de uma determinada 
sobretaxa, a ser definida de acordo com o Procedimento de Bookbuilding, e, em qualquer 
caso, limitada a 1,20% ao ano, base 252 Dias Úteis (“Remuneração da 1ª Série”); e (ii) so-
bre o Valor Nominal Unitário das Letras Financeiras da 2ª Série incidirão juros remunera-
tórios correspondentes a 100% da Taxa DI, acrescida exponencialmente de uma determi-
nada sobretaxa, a ser definida de acordo com o Procedimento de Bookbuilding, e, em 
qualquer caso, limitada a 1,35% ao ano, base 252 Dias Úteis (“Remuneração da 2ª Série” 
e, em conjunto com a Remuneração da 1ª Série, “Remuneração”). A Remuneração será 
calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, 
com base em um ano de 252 Dias Úteis, desde a Data de Emissão (inclusive) até a data 
do efetivo pagamento (exclusive), de acordo com a fórmula a ser prevista no Instrumen-
to de Emissão e os critérios de cálculo definidos no caderno de fórmulas da B3. Sem pre-
juízo dos pagamentos em decorrência de vencimento antecipado das obrigações decor-
rentes das Letras Financeiras, depois de implementada a Condição Suspensiva de Exigibi-
lidade de Vencimento Antecipado (conforme abaixo definido), nos termos previstos no 
Instrumento de Emissão, a Remuneração da 1ª Série será integralmente paga na Data de 
Vencimento da 1ª Série e a Remuneração da 2ª Série será integralmente paga na Data de 
Vencimento da 2ª Série. (r) Distribuição Parcial. Será admitida distribuição parcial no 
âmbito da Oferta, observado que a Oferta somente será efetivada com a distribuição de, 
no mínimo, 5.000 Letras Financeiras, equivalente a R$250.000.000,00, observada a aloca-
ção a ser definida no âmbito do Procedimento de Bookbuilding (“Quantidade Mínima da 
Emissão”). (s) Repactuação Programada. Não haverá repactuação programada. (t) 
Resgate Antecipado Facultativo. A Companhia não poderá, voluntariamente, reali-
zar o resgate antecipado de qualquer das Letras Financeiras, nos termos do art. 5º da Re-
solução CMN 5.007, exceto para fins de imediata troca por outras letras financeiras de 
emissão da Companhia, nas hipóteses e condições previstas no art. 5º da Resolução CMN 
5.007. (u) Amortização Antecipada Facultativa. A Companhia não poderá, volunta-
riamente, realizar a amortização antecipada de qualquer das Letras Financeiras. (v) En-
cargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devi-
do pelo Emitente aos Titulares nos termos do Instrumento de Emissão, adicionalmente ao 
pagamento da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Data de Emissão (in-
clusive) até a data do efetivo pagamento (exclusive), sobre todos e quaisquer valores de-
vidos e em atraso, incidirão, independentemente de aviso, notificação ou interpelação ju-
dicial ou extrajudicial, (i) juros de mora de 1% ao mês, calculados pro rata temporis, des-
de a data de inadimplemento (inclusive) até a data do efetivo pagamento (exclusive); e 
(ii) multa moratória não compensatória de 2% incidente sobre o valor do saldo devedor 
atualizado (“Encargos Moratórios”). (w) Recompra Facultativa. A Companhia poderá, 
a qualquer tempo, adquirir Letras Financeiras em circulação, desde que por meio de bol-
sas de valores ou de mercado de balcão organizado, em que as Letras Financeiras forem 
admitidas a negociação, para permanência em tesouraria e venda posterior, até o mon-
tante máximo permitido pela legislação aplicável, e observadas as restrições impostas 
pelo art. 10 da Resolução CMN 5.007. As Letras Financeiras adquiridas por entidades in-
tegrantes do conglomerado prudencial da Companhia, nos termos da Resolução do CMN 
4.950, de 30.09.2021, conforme alterada, ou por demais entidades submetidas ao contro-
le direto ou indireto do Emitente (observada a caracterização de controle prevista no art. 
10º, §2º, item II da Resolução CMN 5.007) devem ser consideradas no cômputo do limite 
de que trata este item, excetuadas aquelas adquiridas em colocação primária, nos termos 
do § 3º do art. 10º da Resolução CMN 5.007. (x) Local de Pagamento. Os pagamentos 
referentes às Letras Financeiras e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela 
Companhia nos termos do Instrumento de Emissão serão realizados por meio da B3, de 
acordo com os procedimentos adotados pela B3, sem a aplicação de qualquer compensa-
ção, nos termos do artigo 368 da Lei n.º 10.406, de 10.01.2002, conforme alterada (“Có-
digo Civil”). Adicionalmente, nos termos do Instrumento de Emissão, depois de implemen-
tada a Condição Suspensiva de Exigibilidade de Vencimento Antecipado (conforme abai-
xo definido), na ocorrência do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Le-
tras Financeiras, automático ou não, a Companhia deverá pagar antecipadamente a tota-
lidade das Letras Financeiras, mediante o pagamento do Valor Nominal Unitário das Le-
tras Financeiras, acrescido da respectiva Remuneração, calculada pro rata temporis, des-
de a Data de Emissão (inclusive) até a data do efetivo pagamento (exclusive), fora do âm-
bito da B3, sem prejuízo do pagamento dos Encargos Moratórios, conforme aplicável. (y) 
Eventos de Crédito e Vencimento Antecipado. Ocorrido qualquer dos Eventos de 
Crédito que serão previstos no Instrumento de Emissão ou qualquer outro evento a ser 
previsto no referido instrumento que ensejaria o vencimento antecipado, as obrigações 
da Companhia no âmbito das Letras Financeiras e constantes do Instrumento de Emissão 
serão consideradas antecipadamente vencidas, observada, e desde que implementada, a 
Condição Suspensiva de Exigibilidade de Vencimento Antecipado (conforme abaixo defi-
nido), sem prejuízo do disposto em lei, em especial no Código Civil (v.g. artigos 333 e 
590), no artigo 77 da Lei n.º 11.101, de 9.02.2005, conforme alterada e no artigo 18, alí-
nea “b”, da Lei 6.024, de 13.03.1974, independentemente de aviso, interpelação ou noti-
ficação extrajudicial, devendo a Companhia realizar o pagamento integral do Valor Nomi-
nal Unitário, acrescido da respectiva Remuneração devida, calculada pro rata temporis, 
desde a Data de Emissão (inclusive) até a data do efetivo pagamento (exclusive), e de 
quaisquer outros valores eventualmente devidos pelo Emitente nos termos dos documen-
tos da Oferta. Para fins do Instrumento de Emissão “Condição Suspensiva de Exigibilida-
de de Vencimento Antecipado” significa qualquer manifestação formal do Congresso Na-
cional, Presidência da República, Ministério da Fazenda ou equivalente, pelo CMN, CVM 
ou Banco Central do Brasil (“BACEN”), suas delegacias, repartições e representantes 
(“Entidades Governamentais Relevantes”) que possua força legal ou regulamentar para 
validar, admitir ou não proibir a inclusão de eventos de vencimento antecipado em emis-
sões privadas de letras financeiras ou emissões de letras financeiras para distribuição pú-
blica. Entende-se por manifestação formal qualquer lei federal, medida provisória, decre-
to, normativo, portaria, comunicação, resolução, circular, carta-circular, comunicado, ins-
trução, ato ou qualquer tipo de regulamentação editada pelo CMN, pelo BACEN ou pela 
CVM, bem como o envio, por quaisquer Entidades Governamentais Relevantes, de mensa-
gem ou aprovação ao Emitente ou a qualquer instituição do mercado financeiro ou de ca-
pitais, inclusive para emissão específica de letras financeiras, relacionada ou não com as 
Letras Financeiras. (z) Coleta de Intenções de Investimento: será adotado o proce-
dimento de coleta de intenções de investimento, organizado pelo Coordenador Líder, sem 
recebimento de reservas, sem lotes mínimos ou máximos, junto aos investidores, para a 
verificação e a definição, conforme o caso, com a Companhia, observado o disposto no 
DIE: (a) do Valor Total da Emissão, (b) da realização da Emissão em até 2 Séries ou em Sé-
rie única, (c) da quantidade de Letras Financeiras da 1ª Série e a quantidade de Letras Fi-
nanceiras da 2ª Série, caso aplicável, através de Sistema de Vasos Comunicantes, sem 
quantidade mínima de Letras Financeiras a serem alocadas em cada Série; e (d) da sobre-
taxa aplicável à Remuneração das Letras Financeiras de cada Série, conforme aplicável 
(“Procedimento de Bookbuilding”). (aa) Demais características da Emissão: as 
demais características das Letras Financeiras constarão no Instrumento de Emissão e 
no DIE.” 2. Ratificar integralmente as deliberações previstas na Ata de RCA cujo teor 
não tenha sido expressamente alterado por este instrumento, que permanecerão inte-
gralmente vigentes. 3. Ratificar a autorização à diretoria da Companhia ou aos seus 
procuradores, conforme o caso, para praticar, perante qualquer entidade, todos os atos 
necessários para a consecução da Oferta e da Emissão, bem como assumir as obriga-
ções oriundas das Letras Financeiras e implementar a Oferta. 4. Ratificar os atos já pra-
ticados pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores, conforme o caso, ante-
riormente à realização desta reunião, para a consecução da Oferta, da Emissão e para 
a formalização das Letras Financeiras. Encerramento: Nada mais. Conselheiros: Ricar-
do Annes Guimarães, Ângela Annes Guimarães, Antônio Mourão Guimarães Neto, Dori-
val Dourado Junior, Olga Stankevicius Colpo, José Eduardo Gouveia Dominicale, Marco 
Antonio Antunes, Gueitiro Matsuo Genso e Flávio Dias Fonseca da Silva. JUCESP 
387.139/26-6 em 14.10.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

BANCO BMG S.A. COMPANHIA ABERTA
CNPJ Nº 61.186.680/0001-74 - NIRE Nº 3530046248-3

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 11 DE SETEMBRO DE 2026.

Publicidade Legal

  
 
  
 
 

Edital de Intimação prazo de 20 dias. Processo Nº 0002667-79.2023.8.26.0348 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª VC, 
do Foro de Mauá, Estado de SP, Dr(a). Anderson Fabrício da Cruz, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Vanderlino 
Rodrigues de Souza, CPF 953.302.328-72, e seu cônjuge Neuman Maria de Souza Rodrigues, CPF (em comum), e 
terceiros interessados que, por este Juízo e respectivo cartório, processam-se os autos do Cumprimento de 
Sentença, movido por Momentum Empreendimentos Imobiliários Ltda. Encontrando-se o réu e seu cônjuge em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Intimação por edital quanto à penhora que recaiu sobre o lote 12 da 
quadra HN do Empreendimento Terras de Santa Cristina – Gleba III, objeto da matrícula nº 42.859 do CRI de 
Avaré/SP. Transcorrido o prazo de leitura, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que o Executado e seu cônjuge, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos autos, sua impugnação. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. Dado e passado nesta cidade de Mauá, aos 08 de 
outubro de 2026. 
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